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PROCESSO LEGISLATIVO Nº: 29664/2026

PR 004/2026

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - CPI 

ASSUNTO: Análise da legalidade e constitucionalidade do requerimento de prorrogação do prazo de funcionamento da CPI constituída pelo Projeto de Resolução nº 488/2026 (CORSAN/AEGEA). 

I. RELATÓRIO
Trata-se de solicitação de parecer jurídico a respeito da viabilidade e conformidade legal do requerimento de prorrogação do prazo de funcionamento da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) constituída pelo Projeto de Resolução nº 488/2026, de autoria dos Vereadores Adriano Bilhão, Douglas Toddy e Ricardo Valim.
A referida CPI foi instituída para apurar o descumprimento de obrigações contratuais e metas legais da concessionária CORSAN/AEGEA no Município de Sapucaia do Sul, abrangendo os seguintes pontos específicos descritos no art. 2º da norma instituidora: 
· I - Inadequação da qualidade da água fornecida ao consumo humano (turbidez excessiva); 

· II - Irregularidades e erros sistêmicos no faturamento e cobrança de tarifas; 

· III - Deficiência na rede coletora e no tratamento de esgoto sanitário; 

· IV - Negligência na recomposição da malha viária urbana após intervenções de manutenção. 
A Resolução fixou o prazo originário de 90 (noventa) dias para a conclusão dos trabalhos. 
Os membros da CPI apresentaram requerimento tempestivo pleiteando a prorrogação desse prazo por igual período. 
É o relatório. Passa-se à fundamentação.
II. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA
1. Do Amparo Constitucional e do Princípio da Simetria
A instituição e a prorrogação de CPIs no âmbito local regem-se pelo Princípio da Simetria Constitucional, assentado no art. 58, § 3º da Constituição Federal de 1988, que prevê a apuração de fato determinado por prazo certo.
A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) reconhece que a fixação de "prazo certo" serve para obstar apurações por tempo indeterminado, mas não impede a prorrogação dos trabalhos, desde que balizada nas regras Regimentais e na norma de criação da comissão.

2. Da Previsão Específica na Resolução nº 488/2026
No caso concreto da Câmara Municipal de Sapucaia do Sul, o próprio texto promulgado do Projeto de Resolução nº 488/2026 disciplinou a possibilidade de prorrogação em seu Artigo 3º: 
“Art. 3º A Comissão terá o prazo de 90 dias para a conclusão de seus trabalhos, podendo este ser prorrogado por igual período, mediante solicitação fundamentada de seus membros e aprovação do Plenário.”
Portanto, a legislação local de regência expressamente autoriza a prorrogação por mais 90 (noventa) dias, fixando os seguintes requisitos formais que devem ser rigorosamente observados: 
· A) Solicitação fundamentada dos membros: O requerimento deve vir subscrito pelos vereadores componentes da CPI (Ver. Adriano Bilhão - Presidente, Ver. Douglas Toddy - Relator e Ver. Ricardo Valim - Membro), expondo a necessidade técnica do prazo adicional para a conclusão das oitivas, perícias ou vistorias (art. 4º). 

· B) Tempestividade: O pedido deve dar entrada no protocolo da Casa antes do término dos 90 dias originários contados da publicação/instalação da Resolução. 

· C) Deliberação do Plenário: Diferente de comissões cujos regimentos preveem prorrogação automática apenas por requerimento de 1/3, a Resolução nº 488/2026 condiciona a efetivação da prorrogação à aprovação do Plenário da Câmara Municipal. 

· D) Respeito à Legislatura: O novo período de 90 dias deve transcorrer inteiramente dentro da atual Legislatura.
III. CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES
Diante do exposto, esta Assessoria/Procuradoria Jurídica opina pela POSSIBILIDADE JURÍDICA E LEGAL DA PRORROGAÇÃO do prazo da CPI da CORSAN/AEGEA por igual período (90 dias), condicionada ao cumprimento dos seguintes atos do procedimento: 
1. Constatação da tempestividade do requerimento em relação ao prazo inicial de 90 dias do art. 3º; 

2. Verificação de fundamentação explícita no Requerimento quanto às diligências pendentes (oitivas, requisição de documentos e vistorias autorizadas pelo art. 4º); 

3. Submissão e aprovação do Requerimento de Prorrogação pelo Plenário da Câmara Municipal de Sapucaia do Sul, conforme exigência expressa do art. 3º do Projeto de Resolução nº 488/2026. 
Sapucaia do Sul/RS, 04 de agosto de 2026.
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